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Proe~ 1.532/80.

Vistos, etc ••

BANCO COMtRCIO E INDtlSTRIA DO

RIO DE JANEIRO S/A. requereu a FALENCIA de PRO-

CAr1~ PRODUTOS DA CARNE S/A., estabelecida nesta

Capital, alegando, em síntese, que é.oredor da ré

pela quantia de ~$3.469.411,00, representada por

uma nota promissória, com vencimento à vista, não

resgatada e protestada. Deu à causa o valor de

~$3.500.000,00. Juntou os does. de fls. 7/10.
Às fls. 15, foram oitados, co-

mo representantes legais da ré, José Roberto Pea-

ke Braga e Maria do Carmo Linhares Braga, sendo -

que José Roberto, às fls. 17, informou não ser di

retor ou representante da ré, desta não fazendo -

parte Maria do Carmo, sendo que a empresa, desde'

26 de fevereiro de 1980, não mais se aoha sediada

à r~a.França Pinto, 1.014.

O Dr. Curador Fisoal das Massas

Falidas requereu a expedição de ofício à Junta Co

mercial. Informes às fls. 29/30, dizendo o autor'

e o Dr. Curador em seguida.

A ré, às fls. 50/56, e juntan-

do os does. de fls. 57/64, argüiu a incompetência

do juízo. Sustentou que a promissória, por ter s~

do emitida em garantia de dívida, é ineficaz. Ale

gou, mais, que o autor era credor da Dulcora S/A.

pela quantia de Cr$2.J80.000,00; COItO a ré ira ar-

.. ~. 828
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arrendatária das instalações da Th;lcora, interes

sou-se pela nã~ decretação de sua ~lebra, razã

pela qual firmou, com o autor, acordo extorsivo,

comprometendo-se a pagar o valor apontado na ini

cial; como até hoje não foi revogada a queRra da

Inllcora, não poderia o autor pretender o recebi-

mento da promissória e tampouco levá~la a prote~

toou requerer a quebra da emitente, que inclusi

ve fez lançar, através olº Registro de Títulos,

o devido contra-protesto. Peéj.iurespondesse o ap;

tor pelo ônus da sucumbência.

Redarguiu o autor às fls. 69/

71, tendo o Dr. Curador, às fls. 72v., opinado -

pela quebra. Foi rejeitada a preliminar de inco~

petência do juízo (fls. 73), sendo negado provi-

mento ao r.ecurso de agravo interpos to pela ré (cf.

apenso).
Após novas manifestações das

partes, bem como juntada de documentos, por sen-

tença constante de fls. 141/143, foi decretada a

falência da ré.

Proc. 1.532/80.

• o"~~...
.' .

Referido decisório foi refor-

mado por v. acórdão proferido em agravo de ins--

tru~ento em apenso (apenso de nº 3), que consid~

rou tempestiva a defesa e determinou a sua apre-

ciação pelo mérito.

Insistiu o Dr. Curador no d~

ereto de quebra (fls. l63v/164), vindo informes'

de que o segundo agravo interposto pela ré, qua~

to ao despacho que determinara o desentranhamen-

to de sua respo~ta, ainda não fora julgado (fls.

170),
É o relatório. DECIDO.

1. Situe~se, de início, que o

depósito elisivo não é obrigatório e só visa afas

tar, de pronto, a possibilidade de quebra.

Não o efetuando, a reque~iC~l
. 1I l.-=-~r-/~'-828 Pa
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Proc. 1.532/80.

requerida corre o risco de a ver eventualmente -

decretada, mas nem por isso fica impedida de

presentar defesa e de a ter apreciada pelo jui~

(artigo 11, ~ 2Q, da Lei de Falências) •

."Nesse sentido, a doutrina de

MIRANDA VALVERDE (Comentários à Lei de Falências,

1948, pág. 115), de Rtll3ENSREQUIÃO (Curso de Di

reito Falimentar, 1975, vol. 1/100) e também a

jurisprud~ncia: Revista dos Tribunais, vols.304/

386, 395/189, 199/325; Revista de Jurisprudência

do ~ribunal de Jus.tiça, ed. LEX, vo1. 7/246)" -

apud RJTJSP. vol. 44/227-228. Vide, ainda, Rev.-

dos Tribunais, vols. 512/269, 513/131.

2. No julgamento do agravo de

instrumento de nQ 11.383-1, determinou a Egrégia
A • ~

Camara, a unanimidade, que a contestaçao aprese~

tada por Paulo Antonio Dias Menezes fosse aprec!

ada quanto ao mérito (cf. fls. 198/199, do apen-

so de nQ 3 ) .

Destarte, a argdição da douta

Curadoria, às fls. 163v/164, de que a defesa não

mereceria acolhida por faltar legitimidade ao

contestante, não pode ser apreciada, justo dian-

te o que ficou decidido no v. acórdão.

3. Data venia, não houve consti-

tuição de garantia real em favor do credor.

Pois do contrato de emprésti-

mo, que ,deu origem à emissão da nota promissória

pela ré, apenas se inseriu a obrigação de se

constituir hipoteca em favor do credor (c£.£ls.-

83/84, cláusula X).
~ ,

E nao há, nos-autos, prova al

guma de que a obrigação tenha sido cumprida.

4. De qualquer sorte, e embora a

matéria não seja pacífica, o credor, com garanti
~

a real, nao estaria inibido de requerer a quebra

do devedor, pois a reDÚncia à garantia independ~

r i a d e O = l ,u " e to o u te rm o e e p e o H : 7 1 1
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Froc. 1.532/80.

que ao optar pela falência, que em regra compete

aos credores quirografários, e não se valendo p!

lo processo próprio para fazer subsistir a gara~

tia real, pelo modo previsto na Lei de Quebras,o

próprio pedido de falência já conteria a renúnci

a à garantia real (cf. RE. 83.84l-SP, reI. Min.-

CORDEIRO GUERRA, in RJTJSP, vol. 45/85-86).

5. A defesa apresentada às fls.

50/56 não é de merecer acolhida, autorizado, in-

clusive, o conhecimento antecipado do pedido.

Pois sem relevância, 'de inioi

0. a alegação de que a promissória teria sido e-

miT,ida em garantia de divida, pois o fato não a

descaracterizaria, justo dada a sua' condição de

verdadeira promessa direta de pagamento •

Por outro lado, a argüição de

que a exigência do seu pagamento estaria condic~

onada ao levantamento da falência da Dulcora, a-
,.... .-

lem de nao encontrar amparo em nenhum elemento -

concreto de prova, esbarra até mesmo no próprio'

teor do contrato de empréstimo, onde se estipu--

lou, expressamente, que a nota promiss6ria, sem

vencimento,determinado, seria exig,!ivel à vista,

na data de sua apresentação (cf. cláusula IV, às

fls. 81), convencionando-se, mais, que o descum-,

primento de qualquer das obrigações contratuais,

inclusive. a não constituição de hipoteca por par. . -
te do interveniente garantidor, levaria ao venc~

mento antecipado da dívida (cláusulas V e X, ~

,único).
Destarte, inadmissível a pr!

tensão da existência de condição suspensiva, por
• •

excluída por prova incontroversa, qual seja, o

próprio teor do contrato de empréstimo.

6. Ante o exposto, e o que mais

,dos autos con~ta, julgo prccedente a pretensão

deduzida por ~ANCO COMtRCIO E Ilr-DúSTRIADO RIO -

DE .JANEIRO S/A. e declaro aberta a FALr<;IWIA

"
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a partir de hoje, às 13,30 horas, de PROCARNE

PRODUTOS DA CARNE S/A., anteriormente sediada em

S. Paulo, à rua França Pinto, 1.014, e atualmente-~

com sede em Cruzeiro, deste Estado, à Rua Volun-

tários Paulista, 735.
Marco o prazo de 20 (vinte) -

aias para as habilitações de cJ;édito. Fixo em

60 (sessenta) dias, anteriores ao protesto de

fls. 10, o termo legal de quebra. Fixo o prazo-

de 24,00 (vinte e quatro) horas, sob pena de pri

são, para que o representante legal da falida, -

Paulo Antonio Dias Menezes, apresente em cartóri

o a relação de credores, com indicação dos débi-

tos e domicilios, e preste as declarações a que

se refere o artigo 34, da Lei de Falências, inti-

mando-se por mandado.
Nomeio para o cargo de S{ndi-

co o próprio autor, Banco Comércio e Indústria -

do Rio de Janeiro S/A., sem prejuízo do disposto

no artigo 60, da Lei de Quebras, devendo prestar

o compromisso legal, proceder à imediata arreca-

dação da Massa, avisar os credores e requerer as

medidas necessárias ao bom andamento do processo,

ex-vi do dispost9 nos artigos 61, 63 e 103, da

Lei de Falências.
Depreque-se, para Cruzeiro, a

lacração do estabelecimento da Falida, bem como'

a arrecadação de todos os seus bens.

Cumpra o sr. Escrivão o dis--

posto nos artigos 15 e 16, do Dec. lei 7.651/45.

P. R. I., inclusive o Dr.Cur~

.dor Fiscal das Massas Falidas. /1
S.Paulo, 9 dq ju~.o de 1982JL _
- wald.~em~ ,gUêira Filho

~z d'ieDirei to

,- -,.----"......-~-.,....~--~ -- - -
828

Pa
ra

 c
on

fe
rir

 o
 o

rig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

01
07

57
-5

1.
19

80
.8

.2
6.

01
00

 e
 c

ód
ig

o 
Tg

K8
dy

8x
.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
D

SO
N

 E
D

M
IR

 V
EL

H
O

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
8/

04
/2

02
2 

às
 1

6:
40

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
JM

J2
24

05
62

27
00

   
  .

fls. 275


	46-48
	1-2

